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" AgBies Ordindria @ Consignatéria em julgamento conjunio.

Questio sindical ~ rapresantaciio - trabarhadores &m terra ¢ nas plataformas,
Minério e derivados ds petrilac, .

Desmembramenio @ conlribuigbes,

Preliminares de nuidade da sentsnca odo pmcesso re;adadas

Principio da dentidade fisica do Juiz~ arl. 132, do Cédigo de Processo Givil.
Prolater da senfenca vinculade ao feito. ’

. : ¢ Falta ds abertura de vista ac Ministério Pablice em 12, irsténc;a m-aguiarﬁade
? :

sem prejuizo e sanada - "Pas de nullits sans grisf™,
Art. 8°, 1 e I, da Magna Carla vigents - quando hd mais da um sindkalo na
mesma base terrilorial, aplica-se o princlply ds anterioridads - sabo a
reprasentag2o ao qus prineire eletuou o regis!m sindical

- Liberdads & unicidade sindicais.
CLY - arts. 570 o 577.
Lai Fedearal n® 5811472,

- Categorids prefissionais diferentss - represeniagéo pof sindicatos distinlos.
Terra firme @ mar territorial - basss territoriais diversas, qus nbo se confundsm.
Reforma da sentanga. )
Rejoigao das prefiminares s provimento 50 apsio.

gé@aaﬁ@]

. ng&m relatados e dssmﬁg@@g 0s
Qresemes autos da Apelacdo Civel 2002. sm 13144, em
que s&o partes as acima referidas,

,é@@%@ﬁ?ﬁ 0s Desembargadores da
Décima Camara Civel do Tribunal de Justica do Estado do
Rio de Janeiro, por maioria, em conhecer e dar provimento
ao recurso, ficando vencido o vagai gue lhe negeva
provimento.
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- inadmissiveis as preliminares arguidas.
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Integra este voto o Relatorio de fis.

De inicio, - cumpre ressaltar que s#o

‘ ‘Aiém de" ferir os principies ‘cié' ;jeccn?omia ‘e
celeridade pracessuais, o fato de anular-se tdo alentados
| processos € a sentenca éue os ﬁnaﬁzgu, impoﬁairia;" em
desobediéncia a mandamehws processuais. ;

) Com' afeéic, a uma, porque ndo houve ofénsa
ao principio de identidade fisica do Juiz, visto que o prolator
da decisfio encontrava-se vinculado ao feito, ex’vi d@

disposte no art. 132, do @g‘égmm processual vigente, dai ser
-

. 75356510201
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/\// | ~ | oL
valida a sentenga , mesmo tendo havido remogso para
posteriores pfchunéia%mge;n%os, sanando-se a irregularidade.
Eis porque s30 rejeitadas as preliminares
- suscitadas pelo sindicato apelante.
Quanto ao mérito, melhor sorte o assiste.
O ponto nodal da questéo am@nﬁ&se na a?g:é@

sindicatos, em certa b&ge iemi@raa& utam para aﬁam das

@aniﬁbugg@@s sindicais.

e

7535-651-0231

| outra comarca. A duas, porque o fato de ndo ser desde

logo intimado o Ministério Piblico supre-se com seus

@rdméﬂa e reﬂeie«se nas caﬁssgﬁa‘é@ﬁas em apenso: dois
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/\{ " A Magna Carta de '3988 soluciona a questso,

em seu ari 8°, incisos i e Eé cnde consagra os pnncipu@s da

autcmomsa da £;berdade eda umcsdade smdtcass

"Art. 80 - £ livre 2 associagio 'pbroﬁssional ou
sindical, abservado o seguinte; ' |
| - a lei ndo podera exigir autorizagéﬁ do Eétado
para a fuhdagéo de sindicato, ressalvado o regisfro
no érgéo competente, vedadas ao Poder Publico a
interferéncla & a interven?;éa na organizacio’
sindicat;
H & vedada a cnae;ao de mais de uma asgamzagéo
' smdsca! em ‘qualquer gray, : representativa de
~ categoria profissional ou emﬁémica, ‘na mesma |
base territorial, que serda definida pelos
'traba!haddrés ou empregadores interessados, ndo ‘
podendo ser im'erioré ared de um Municipio”.
: ‘ /
Logo, embora seja livre a criaggo de sindicatos,

ndo podem coexistir na mesma base territorial para

il

7835-681-0281



ESTADD DO HIO OE JANEIRO
PODER SUDICIARIO

0 "
. 5
- ; L
&
. ﬁ! :‘ -

' representar os mesmos trabalhadores.

. Ap.Civel 13144/02

A CLT (Consolidagso das Leis Trabalhistas) em
seus arts. 570 e 577, esclarece qualhte as éategefias,

especificando o Quadro de Aﬁvidades e Prdﬁssées, onde

| enéccntramas,v no AnéXo i, a que se refere o art.S??; no 5°
e 10° grupos, resnectivaménte, trabalhadores nas »
Industrias Exirativas (extragdo de petroleo) e ﬁabalhadores
nas Industrias Quimicas é vFairmacéuticas.{destiiagéo e
re;ﬁnségéa ée Apfetréieo)‘ e a Lei Federal n° 581 f!i‘?z é
‘;espe;ciﬁéa% a respéife, reguiaﬁﬁé O seu regime Qde‘irabaiho,
t@éavia, para o' Ministéfée' do Trabalho e para a ’CL‘EA‘
constituem categ@ﬁas dévérsgsg clégi ser. admissivel que

sindicatos diversos os representem. 3

Ressalte-se que o antigo Smdﬁgai@ dos

/*

535-651-0281
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;Aﬁébéfhadores— na !nd;_issiﬁa‘ de Destilagsio e ‘Re*ﬁ/nagéo de
Petréleo do Rio de Janeiro, criado em 1959 (fis. 12113),
- abrangiu tédd o Estado do Rio de Janeiro e ﬁcéte}iormente,
 passou para o SINDIPETRO-RJ ;reprase;nta%nde todos os
trabaihadarés de industrias petrc:!iferaié na ‘mesma base
terrii?gfria! (fls. 214) e, em 1996, foi desmembrado com a
~ criagdo ‘do oré apeiado; SINDiP;ETROQ NF, representando |
os trabalhadores na/indﬁstria de exp!ofagéo,v prddugéé,
 refino, destilagao, distribuigéé e transporte de petrélec e

derivados na Regiso Norte Fluminense (fls. 277).

O Sindicato dos Trabalhadores Offshore do |
Brasil, ora ﬁageiante - SINDITOB, foi criado em 1993, na

verdade, foi 0 1°. desmembramento do SINDIPETRO - RJ,
logo, antes do ora apelado e para representar todos os

frabaihadores "offshore”, isto &, os empregados das ,

/s
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empresas que prestam servigos nas plataformas maritimas |

ée produgéo, ?praispegé@, .perfisr_'a;gé@ e extragio de

petréleo, em alto mar (fls. 105/106).

Como se vé, sdo diversas as bases territoriais
de ambos, o do apelante & o mar territorial brasileiro e o do

apelado constitui-se nos Munig‘;épios do Norte Fluminense -

terra firme. Portanto, ndo se ccﬁfundem;‘ dai p@derem

coexistir, embora sejam compostos por trabalhadores de

categorias profissionais semelhantes, podendo-se dizer até
das mesmas categorias, posto que um representa os
petroleiros de extragsio de petréleo em terra e o outro os

petroleiros de extragéio nas plataformas maritimas.

/

Dai ndo constituirem dupl scsdad@ de ssﬁde@@t@s

|

75358510201
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| /\'/ Assim, ;Jor'maioriﬁa, da-se provimento ao apelo
para julgar imr}mt;edemé o pedido nas acbes ﬁfdinériae'
consig‘ﬁatéﬁas e, em co(nsequéynci.a, ‘insubsistentes 0s .
tﬁepésité;s efétuadbs,’ arcando os autores, ora apelados,
com as custas e hénqréribs aﬁvéeaﬁcic‘s_ em‘ 10% do vaior -
tctai da causa, ficando veﬁcido o ‘;ega! que the negavé-~

provimento.-

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2002.

DES. WANY COUTO

Presidente e Relatora

/ fias Erthal Sangm
putador de Justice
petioule 289780

7435-851-0281




